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PARECER Nº 719, de 2024

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 975, DE 2023
De autoria do Deputado Delegado Olim, o projeto em epígrafe “Institui penalidades administrativas para pessoas que praticarem atos de perturbação do sossego e do bem-estar público contra a população e dá outras providências ".
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, por 05 (cinco) Sessões Ordinárias (de 16 a 22/05/2023), não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 9º, do Regimento Interno’.
Sob o enfoque da análise por mérito, a propositura pode ser avaliada mediante três aspectos: conveniência, oportunidade e relevância social. Ao fazê-lo, observa-se que o projeto de lei objetiva a implementação de penalidades administrativas para os atos que perturbem o sossego e o bem-estar público. A proposta atende a uma demanda social crescente por uma melhor qualidade de vida urbana, marcada pela paz, tranquilidade e proteção contra perturbações nocivas e desnecessárias.
Inicialmente, cumpre salientar a crescente preocupação dos cidadãos com a perturbação do sossego e do bem-estar, que impactam negativamente na qualidade de vida e na saúde mental da população. A perturbação do sossego se configura como uma afronta aos direitos fundamentais dos indivíduos, gerando transtornos, estresse e prejuízos à saúde, além de afetar a convivência harmônica e o bem-estar coletivo.
A propositura sob análise propõe a aplicação de penalidades administrativas para aqueles que praticarem atos de perturbação do sossego e do bem-estar público, atuando de maneira específica e focada na questão do sossego público, objetivando complementar o arcabouço legal já existente, tais como a Lei nº 9.605/1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente e tipifica como crime causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana c/c a Resolução CONAMA nº 01/1990, que estabelece os critérios de padrões de emissão de ruídos decorrentes de quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política.
A emissão dos ruídos é prejudicial à saúde e ao sossego público, por esse motivo deve obedecer aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos na NBR 10.151, da Associação Brasileira de Normas Técnica - ABNT, que se refere a Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade. Dessa forma, busca-se coibir e prevenir comportamentos que geram desconforto e prejudicam a qualidade de vida das pessoas.
O Artigo 1º do projeto estabelece a instituição das penalidades administrativas, reforçando a importância de se evitar a violação do sossego e do bem-estar da população, sem prejuízo das sanções já previstas em outras leis. Ressalta-se a necessidade de estabelecer medidas específicas para combater esse tipo de infração, de forma a garantir a tranquilidade e o bem-estar das pessoas.
Já o parágrafo único do Artigo 1º, define com precisão o que seria considerado perturbação do sossego e bem-estar público, cobrindo uma ampla gama de ações ou omissões que poderiam causar transtornos, estabelecendo critérios para a caracterização da perturbação do sossego e do bem-estar público, levando em consideração a constatação de danos à saúde, ao bem-estar público, segurança, sossego, sofrimento, abuso, transtornos psicológicos ou estresse. Essa definição permite uma avaliação ampla, considerando tanto os aspectos subjetivos quanto os objetivos envolvidos na perturbação do sossego.
O Art. 2º proporciona uma abordagem ponderada, ao estabelecer que a perturbação será constatada pela autoridade competente, considerando critérios estabelecidos pela Administração Pública.
O projeto reconhece que existem situações em que ruídos e sons são produzidos em contextos legítimos, como competições esportivas, eventos autorizados, sirenes de veículos de emergência e instrumentos de templos religiosos. Essa ressalva garante que as atividades socioeducacionais e culturais não sejam prejudicadas pela legislação proposta. O Art. 3º apresenta exceções claras e razoáveis à regra, protegendo atividades que são inerentes à cultura, segurança e práticas religiosas.
A proposta pode ser considerada inclusiva e sensível às diversas naturezas de emissões sonoras e suas necessidades, abordando de forma adequada as exceções, como eventos culturais e religiosos, e serviços de emergência. Esta abordagem equilibra as necessidades de manutenção da ordem e a liberdade de expressão cultural e religiosa, bem como o atendimento de emergências.
Destaca-se a importância do Artigo 5º do projeto apresentado, que estabelece a criação de um canal de atendimento especializado para o recebimento de denúncias de perturbação do sossego e do bem-estar público, com o apoio dos Conselhos Comunitários de Segurança Pública (Consegs). Essa iniciativa promove a participação da sociedade na resolução dos problemas locais, bem como representam um importante passo na direção do envolvimento comunitário na questão. Isso reforça a transparência da propositura, o que pode garantir maior efetividade na aplicação da lei.
Além disso, o Artigo 6º do projeto de lei amplia o alcance da penalização, abrangendo tanto pessoas físicas como jurídicas, públicas ou privadas, inclusive detentoras de função pública, civil ou militar. Essa abrangência é necessária para garantir que todos os responsáveis pela perturbação do sossego sejam devidamente responsabilizados.
Por fim, muito importante destacar a proposta estabelecida pelo Art. 7º, representando uma excelente iniciativa, alinhada com as melhores práticas em políticas públicas, objetivando reinvestir as multas em campanhas que tenham a finalidade de reduzir ocorrências de atos de perturbação do sossego e do bem-estar público, maximizando os benefícios para a sociedade.
Diante de todo o exposto, mostra-se que a propositura apresentada se demonstra uma importante iniciativa para coibir atos de perturbação do sossego e do bem-estar público, visando proteger a saúde, a tranquilidade e o convívio harmonioso da população do Estado de São Paulo. A necessidade de medidas específicas e penalidades administrativas complementares às já existentes é notória, e o projeto em análise supre essa lacuna.
Ficam demonstradas, assim, a conveniência, relevância e oportunidade da matéria tratada e constata-se que a medida corresponde às exigências de mérito, estando em condições de ser aprovada no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 975, de 2023.
É o parecer, s.m.j.
Rafael Saraiva – Relator
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De autoria do deputado Delegado Olim, o Projeto de Lei em epígrafe visa instituir penalidades administrativas para pessoas que praticarem atos de perturbação do sossego e do bem-estar público contra a população e dá outras providências.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 16 a 22 de junho de 2023), não tendo recebido emendas.

A seguir a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na sequência, o projeto foi encaminhado para a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, a fim de que esta apreciasse o mérito da proposição, conforme preconiza o artigo 31, § 9º do Regimento Interno

Ao realizar a análise do projeto, verificou-se que a proposição poderia ser aprimorada. Portanto, recomendam-se as alterações compiladas no substitutivo a seguir apresentado.

Entende-se ser fundamental a observância de critérios técnicos já existentes, objetivando zelar pela saúde pública, por um meio ambiente sadio e pela segurança e bem-estar da comunidade. Esses critérios estão consolidados em resoluções do CONAMA, entre outras normativas, que têm força de lei.

Em especial, é importante que se observe o disposto na ABNT NBR 10.151, que estabelece procedimentos para medição e avaliação de níveis de pressão sonora em ambientes internos e externos às edificações, em áreas destinadas à ocupação humana, em função da finalidade de uso e ocupação do solo e requisitos para avaliação em ambientes internos.

Uma vez que a propositura apresentada refere-se a sons e ruídos produzidos, segundo constante no projeto original em “residências, de natureza pública ou privada”, espera-se que os responsáveis pela emissão de ruídos sigam os parâmetros já instituídos e providenciem tratamento acústico adequado ao imóvel de onde se emitem os sons, a fim de evitar que este se propague para o exterior de maneira a poluir o meio ambiente e a comprometer a saúde e o bem-estar de seu entorno.

Com relação às penalidades impostas, procurou-se imputar sanções mais efetivas para o cumprimento da lei, bem como aludir à necessária análise de elementos atenuantes e agravantes.

O Projeto de Lei proposto pelo Deputado Delegado Olim cria um “canal de atendimento especializado para o recebimento de denúncias e queixas de perturbação do sossego e do bem-estar público cometidos contra a população”. Este canal seriam os Conselhos Comunitários de Segurança - Consegs, que devem, em até 10 dias, encaminhar “o resultado ou fase em que se encontra a apuração” ao “interessado”.

Ocorre que os Consegs não são, por sua natureza e composição, órgãos especializados para medir e avaliar tecnicamente a emissão de sons e ruídos, o que já afasta qualquer possibilidade de se constituírem como “canal de atendimento especializado”. Além disso, as denúncias de perturbação do silêncio devem, como já referido, ser apuradas por meio de critérios técnicos que devem ser averiguados no momento da emissão dos ruídos, por pessoas capacitadas e por meio de equipamentos adequados.

Com relação à previsão de que são passíveis de punição administrativa as pessoas que intentarem contra o disposto na Lei, entende-se desnecessária a previsão uma vez que são características de toda lei a generalidade, o autorizamento e a imperatividade, impondo, portanto, dever de conduta a todos.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N 975, DE 2023

Institui penalidades administrativas para pessoas que praticarem atos de perturbação do sossego e do bem-estar público, e dá outras providências.

Artigo 1º - Fica instituída no Estado de São Paulo a aplicação de penalidades administrativas para as pessoas que cometerem atos de perturbação do sossego e do bem-estar público contra a população, sem prejuízo das sanções previstas em outros dispositivos legais: municipal, estadual ou federal, e dá outras providências.

Parágrafo Único - Considera-se perturbação do sossego e do bem-estar público, toda e qualquer ação ou omissão que, direta ou indiretamente puder ocasionar danos à saúde, ao meio ambiente, ao bem-estar público, segurança, sossego ou que implique em sofrimento, abuso, transtornos psicológicos ou estresse.

Artigo 2º - Para os efeitos desta Lei, os níveis máximos de sons e ruídos, de qualquer fonte emissora advinda de atividades, públicas ou privadas, em ambientes internos serão caracterizados a partir da constatação técnica da perturbação do sossego e do bem-estar público verificados pela autoridade competente, mediante critérios normativos previstos, nas Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA e na ABNT NBR 10.151 de 2019.

Artigo 3º - Qualquer que seja o tipo de atividade geradora de sons e ruídos em ambientes internos, esta deve seguir as normas estabelecidas, devendo o responsável pela atividade providenciar para que haja o adequado tratamento acústico no local emissor do som.

Parágrafo Único - Excetuam-se da proibição do artigo anterior sons e ruídos produzidos por templos ou cultos religiosos de qualquer religião.

Artigo 4º - O descumprimento das disposições contidas nesta Lei, acarretará na aplicação das seguintes penalidades administrativas:

I - advertência por escrito, na qual deverá ser estabelecido prazo para o tratamento acústico, quando for o caso;

II - multa de até 1000 UFESPs (hum mil Unidades Fiscais do Estado de São Paulo);

III - interdição parcial ou total do estabelecimento ou da atividade poluidora;

IV - suspensão parcial ou total de atividades poluidoras;

V - cassação de alvará de funcionamento do estabelecimento.

Artigo 5º - Para efeito das aplicações das penalidades, as infrações aos dispositivos desta Lei classificam-se em:

I - leves: aquelas em que o infrator for beneficiado por circunstâncias atenuantes;

II - graves: aquelas em que for verificada uma circunstância agravante;

III - gravíssimas: aquelas em que for verificada a existência de três ou mais circunstâncias agravantes ou em casos de reincidência.

Parágrafo Único - No caso de reincidência a multa pode ser imputada em dobro, sem prejuízo da adoção de outras sanções.

Artigo 6º - Para imposição da pena e gradação da multa, a autoridade fiscalizadora observará:

I - as circunstâncias atenuantes e agravantes;

II - a gravidade do fato, tendo em vista as suas consequências para a saúde e o meio ambiente;

III - a natureza da infração e suas consequências;

IV - o porte do empreendimento;

V - os antecedentes do infrator quanto às normas ambientais;

VI - a capacidade econômica do infrator.

Artigo 7º - Nos municípios em que não houver órgão responsável pelo recebimento de denúncias, por sua fiscalização e autuação, estas atribuições serão de responsabilidade da Polícia Militar, devendo, neste caso, proceder à devida verificação in loco da incomodidade sonora e consequente autuação, se for o caso.

Parágrafo Único - A Secretaria de Segurança Pública deverá garantir que a Polícia Militar tenha, nos casos em que tiver a atribuição prevista no caput, capacitações e equipamentos adequados à verificação dos níveis de som e ruídos.

Artigo 8º - Fica o Poder Público autorizado a reverter os valores recolhidos em função do disposto no Artigo 4º desta Lei, para o custeio de campanhas educativas que visem conscientizar a população sobre os malefícios e impactos que incomodidades sonoras produzem para a saúde pública e para o meio ambiente, podendo também ser revertidos para a capacitação e aquisição de equipamentos medidores de ruídos, para os policiais militares, quando forem estes os responsáveis pela fiscalização.

Artigo 9º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 975/2023, na forma do substitutivo ora apresentado.

Eduardo Suplicy
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